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MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado da Protecção Civil

Despacho n.o 16 818/2007

1 — Ao abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a licenciada Cláudia Sofia Pelerigo
da Silva Cardoso para prestar colaboração no meu Gabinete, para
a realização de estudos na área da sua especialidade, em particular
na preparação dos assuntos e tarefas relacionadas com a Presidência
Portuguesa da União Europeia.

2 — A nomeada auferirá a remuneração mensal ilíquida de
E 1503,03, actualizável em função dos aumentos da função pública,
incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição.

3 — Esta nomeação tem a duração de um ano, prorrogável por
iguais períodos, e é revogável a todo o tempo.

4 — O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

17 de Maio de 2007. — O Secretário de Estado da Protecção Civil,
Ascenso Luís Seixas Simões.

Governo Civil do Distrito de Faro

Despacho n.o 16 819/2007

1 — Nos termos do disposto na alínea d) do artigo 4.o-F do Decreto-
-Lei n.o 252/92, de 19 de Novembro, aditado pelo Decreto-Lei
n.o 213/2001, de 2 de Agosto, e nos artigos 35.o a 38.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na chefe de secção Maria
Manuela da Conceição Elvas Ribeiro Salazar d’Eça a minha com-
petência para:

a) Apreciar e deferir registo de dados relativos a passaportes elec-
trónicos e assinatura de correspondência relacionada com estes actos;

b) Apreciar e despachar requerimentos a solicitar registos, auto-
rizações e licenças da minha competência, não delegadas noutra enti-
dade, emissão das mesmas, despacho e assinatura da respectiva
correspondência;

c) Autorizar angariações de receitas para fins de beneficência e
assistência ou de investigação científica;

d) Orientar a instrução de processos de contra-ordenação;
e) Solicitar às autoridades policiais ou outros serviços públicos as

diligências ou informações que repute necessárias ou convenientes;
f) Ajuramentar agentes de fiscalização de empresas exploradoras

de serviços públicos de transportes colectivos de passageiros;
g) Ajuramentar agentes da fiscalização das empresas concessio-

nárias ou operadoras das diversas estruturas rodoviárias existentes
no distrito de Faro (auto-estradas e vias públicas equiparadas), com
vista a que, no âmbito das suas atribuições, possam exercer as funções
de fiscalização previstas na Lei n.o 25/2006, de 30 de Junho;

h) Despachar assuntos correntes ou de mero expediente e assinar
a respectiva correspondência, bem como a correspondência necessária
à mera instrução de processos e à execução de decisões proferidas
nos mesmos;

i) Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o respectivo
plano anual;

j) Autorizar o abono do vencimento de exercício perdido por motivo
de doença, nos termos do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de
31 de Março, bem como o exercício de funções em situação que
dê lugar a reversão do vencimento de exercício e respectivo pro-
cessamento;

l) Justificar ou injustificar faltas nos termos da lei;
m) Dar execução ao artigo 236.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de

Março;
n) Emitir parecer previsto na Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio;
o) Autorizar a passagem de certidões a que se refere o artigo 64.o,

n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo.

2 — Nos termos daquelas disposições legais, autorizo a subdele-
gação das competências para os actos previstos nas alíneas a), b),
d), e), h), l), n) e o) do n.o 1 do presente despacho, bem como a
assinatura da correspondência da natureza corrente e daquela neces-
sária à mera instrução de processos.

3 — Nos termos conjugados dos artigos 29.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho, e 23.o do Decreto-Lei n.o 252/92, de 19 de
Novembro, delego igualmente a minha competência para emissão de

meios de pagamento na referida chefe de secção Maria Manuela da
Conceição Elvas Ribeiro Salazar d’Eça.

4 — Ratifico, nos termos do artigo 137.o do Código do Procedi-
mento Administrativo, todos os actos da minha competência prati-
cados no âmbito dos poderes delegados pela chefe de secção.

6 de Junho de 2007. — A Governadora Civil, Isilda Maria Prazeres
dos Santos Varges Gomes.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 13 806/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 26 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Mafalda Mendes Santos Freire, natu-
ral de Santiago Maior, República de Cabo Verde, de nacionalidade
cabo-verdiana, nascida em 20 de Outubro de 1970, a qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o dis-
posto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

10 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 807/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 15 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Jaci Leila Cruz Delgado, natural
de Nossa Senhora do Livramento, República de Cabo Verde, de nacio-
nalidade cabo-verdiana, nascida em 14 de Novembro de 1985, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de
20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 808/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Simão Fernandes Gonçalves, natural
de Santa Catarina, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascido em 30 de Dezembro de 1955, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 809/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 15 de Setembro de 2006, foi concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a Cipriana Borges da Silva, natural
de Sam Miguel, República de Cabo Verde, de nacionalidade cabo-
-verdiana, nascida em 28 de Agosto de 1954, a qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94, de 20 de Outu-
bro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.

Aviso n.o 13 810/2007

Por decreto do Secretário de Estado Adjunto e da Administração
Interna de 31 de Agosto de 2006, foi concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a Jaqueline Maria Lopes Mendes Spencer,
natural de Nossa Senhora da Graça, República de Cabo Verde, de
nacionalidade cabo-verdiana, nascida em 22 de Outubro de 1978, a
qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de
Agosto, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 253/94,
de 20 de Outubro, e 37/97, de 31 de Janeiro.

6 de Julho de 2007. — Pelo Director-Geral, a Chefe de Depar-
tamento de Nacionalidade, Marina Nogueira Portugal.




